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Termo de Referência 93/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

93/2023 344041-MINC-FCP-FUNDACAO CULTURAL 
PALMARES/DF

MOISES COLONNA 
VASCONCELOS

12/12/2023 11:30 
(v 2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

90140/2022 01420.102678/2023-42

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para a realização de ação de capacitação para os servidores desta
Fundação, no formato presencial, evento este que será realizado no dia 14 de dezembro 2023 na Casa da Cultura
Afro-Brasileira (futura Sede da Fundação Cultural Palmares), em Brasília - DF,   conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CASTER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 Ação de Capacitação e Desenvolvimento para 
os servidores da Fundação Cultural Palmares

4375 UM 01 66.000,00 66.000,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados emissão da Nota de Empenho, no forma do 
artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima.

  

2. FUNDAMENTAÇÃO-NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares ( ), apêndice deste Termo 2. Descrição da Necessidade
de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DO OBJETO

3.1. A Descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares , apêndice deste Termo de Referência.(4. Descrição dos Requisitos da Contratação)
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada para a realização de ação de capacitação para os servidores da 4.1. 
Fundação Cultural Palmares - FCP, no formato presencial, em evento que será realizado no dia 13 de dezembro 
2023 na Casa da Cultura Afro-Brasileira, em Brasília - DF. (constantes do item "4. Descrição dos Requisitos da  
Contratação do Estudo Técnico Preliminar anexo a este).

4.2. Trata-se de contratação de serviços considerados não continuados, os quais impõem à contratada o dever de 
realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4.  .Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos os art. 96  da Lei nº 14.133/21

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 01 (um) dia, com início às 08:30 horas e término às 18:00 
horas do dia em 13 de dezembro de 2023.

5.2. Os serviços serão  prestados no seguinte endereço: Casa da Cultura Afro-Brasileira em Brasília - DF.

5.3. A execução contratual observará as rotinas conforme constam do Proposta anexa ao processo (SEI 0287767).

 5.4.  Conteúdo Programático: (conforme contido na Proposta (SEI 0287819), ou seja:

A Fundação Cultural Palmares:

        Apresentar a história, missão e visão da Fundação Cultural Palmares, destacando seu papel na promoção e 
preservação dos valores culturais afro-brasileiros.

Compreensão dos Valores Culturais Afro-Brasileiros:

        Explorar e explicar os principais elementos dos valores culturais afro-brasileiros, como a religiosidade, a 
música, a dança, a culinária e as tradições, ressaltando sua importância para a diversidade cultural do país.

Preservação do Patrimônio Cultural Afro-Brasileiro:

        Destacar os esforços da Fundação na preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro, abordando a proteção 
de sítios históricos, manifestações culturais e a promoção da memória coletiva.

Inclusão e Diversidade:

        Discutir como a Fundação Cultural Palmares contribui para a promoção da inclusão e diversidade, fomentando 
o respeito às diferentes expressões culturais e combatendo o racismo e a discriminação.

Desafios e Perspectivas Futuras:

        Analisar os desafios enfrentados pela Fundação na atualidade e discutir as perspectivas futuras para a 
promoção e preservação dos valores culturais afro-brasileiros, considerando aspectos sociais, políticos e 
econômicos.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, )caput

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN
5, art. 44, §1º)

6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6,10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput

6.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
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6.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. FORMA E CRITÉRIOS- SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei n.º 14.133/2021.

7.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.4. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

 

Gestão/Unidade: 344041

Fonte de Recursos: 10000000

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: DAF00001

 

 

9. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Despacho Decisório 475/2023/CGI/FCP

 

 

 

 

MOISES COLONNA VASCONCELOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 12/12/2023 às 11:30:55.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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